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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

I. Caracterização do empreendimento, obra ou projeto, considerando sua localização 
e concepção, atestando a viabilidade e estabelecendo, quando necessário, os 
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua 
implementação, no que tange ao patrimônio cultural; 

II. Definição e diagnóstico da Área Diretamente Afetada (ADA), bem como da Área de 
Influência Direta (AID) e da Área de Influencia Indireta (AII); 

III. Demonstração da compatibilidade do empreendimento, obra ou projeto com a 
legislação federal, estadual e municipal no que tange ao patrimônio cultural; 

IV. Identificação de bens materiais e imateriais portadores de referência à identidade, 
à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, ainda 
não reconhecidos pelo poder público como patrimônio cultural;  

V. Identificação dos impactos no patrimônio cultural localizado na Área Diretamente 
Afetada (ADA), na Área de Influência Direta (AID) e na Área de Influencia Indireta (AII) 
do empreendimento, obra ou projeto que podem decorrer das ações de implantação 
ou operação; 

VI. Elaboração de programa PROGRAMA DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL afetado, que deverá incluir, obrigatoriamente, medidas de prevenção, 
mitigação e compensação, e projeto de educação patrimonial, e respectivos 
cronogramas de execução e monitoramento. O Programa de Educação Patrimonial 
deverá abarcar os diversos segmentos da comunidade, incluindo, dentre outros, o 
poder público municipal, o universo escolar em suas distintas faixas etárias, as 
lideranças locais e, especialmente, os atingidos pelo empreendimento inseridos na 
AID socioeconômica. O Programa de Educação Patrimonial deverá propor ações 
educativas focadas na articulação do patrimônio cultural com o empreendimento, 
buscando o fortalecimento e a apropriação do patrimônio cultural associados à 
memória e à identidade locais.  
VII - O Programa deve conter projetos e ações voltados aos objetivos que se seguem: 
 
i. Elaboração do inventário do patrimônio cultural municipal, especialmente 
aquele existente na área de influência; 
 
ii. Medidas de mitigação de impactos sobre o patrimônio cultural que possam 
ocorrer a qualquer momento nas fases de pesquisa, implantação, construção, 
operação e supressão do empreendimento; 
 
iii. Medidas compensatórias aos impactos causados ao patrimônio cultural de 
natureza material não protegido que possam ocorrer a qualquer momento nas fases 
de pesquisa, implantação, construção, operação e supressão do empreendimento; 
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iv. Medidas de salvaguarda do patrimônio cultural de natureza imaterial relativas 
ao modo de viver e de ser da coletividade, incluindo: deslocamentos de moradia, 
mudança nos modos de produção de alimentação e acesso à água; mudanças 
coletivas no trabalho e no acesso a matéria-prima de modos tradicionais de fazer 
produtos de consumo próprio ou de produtos comercializados para sustento das 
famílias; mudanças nas celebrações, crenças, expressões, criações, saberes e 
fazeres; mudanças de lugares referenciais para a coletividade. 
 
v. O Programa de Proteção ao Patrimônio Cultural deve conter: 
 

1. Descrição de planos, projetos e ações e responsáveis pelo projeto e pelos 
afetados; 

2. Mapa de localização e ou projeto – cópia digital; 
3. Responsáveis pelo acompanhamento; 
4. Cronograma de execução; 
5. Equipe técnica responsável. 

 
 
 
 
 
 


